X – REUNIÃO ESPECIALIZADA DA MULHER DO MERCOSUL – REM

13 e 14 de novembro de 2003 - Montevidéu – Uruguai

Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres,

Da Presidência da República

PRINCIPAIS AÇÕES DESENVOLVIDAS PELO BRASIL NO PERÍODO DE 1999/2003:

A institucionalização da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres - SPM, com status de Ministério, vinculada a Presidência da República e a regulamentação do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher – CNDM constituem a efetivação dos compromissos do nosso Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, com a luta das mulheres do Brasil. 

O reconhecimento da pauta feminina e dos acordos e convênios internacionais dos quais o Brasil é signatário e a determinação do enfrentamento às desigualdades e dos efeitos perversos da exclusão e das violências de gênero e raça no país, são as nossas melhores ações.

 Como parte da sua missão, a SPM garante o recorte de gênero nas políticas públicas, com ênfase naquelas que se orientam para a superação da pobreza, a defesa dos direitos humanos, econômicos e sociais, incluindo o combate a todas as formas de violência e discriminação. 

Com esta perspectiva, a missão da SPM realiza-se nos resultados concretos de  compromissos assumidos nas parcerias que viabilizem, entre outros pontos importantes, o reconhecimento do pleno direito das mulheres.

Cabe ressaltar que criamos, dentro da estrutura da SPM, uma Assessoria específica para tratar assuntos relativos a REM, como forma de garantir perspectivas de gênero nas atividades do Mercosul, além da Assessoria de Assuntos Internacionais. 

Destacamos como outra ação concreta do Governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, a criação da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, em 21 de março do corrente ano, resultado das lutas sociais do movimento negro e de mulheres negras. 

As principais ações voltadas para as mulheres promovidas pelo Governo Brasileiro, nestes últimos cinco anos, estão discriminadas de acordo com os seguintes temas:

a)  PROGRAMA DE COMBATE A FOME   

Um dos desafios do milênio. O Programa Fome Zero (2003) tem por objetivo erradicar a pobreza e a fome, através de uma política permanente de segurança alimentar e está sustentado em três grandes eixos: 

· o direito a alimentação; 

· a determinação para atacar as bases estruturais da fome e as fontes originárias da insegurança alimentar; e 

· a gestão participativa.

Dentre outras propostas estruturais contidas no Programa estão as voltadas para a geração de emprego e renda, principalmente nas áreas rurais e em pequenos municípios, como: 

· o apoio à agricultura familiar;

· o incentivo ao auto-consumo e à produção de subsistência, produção, ampliação e melhoria da qualidade da merenda escolar;

· assistência técnica adequada e fortalecimento dos assentados da reforma agrária.

Especificamente com relação às mulheres estão sendo desenvolvidas ações de:

· combate à desnutrição e mortalidade infantil e materna;

· processo educativo em saúde, com ênfase na prevenção da gravidez na adolescência e estímulo ao aleitamento materno.

Uma  das  principais  ações  do Programa é o Cartão-Alimentação,   que  destina recursos às  famílias de baixa renda, transferindo preferencialmente as mulheres responsáveis pela família.

Destacamos, também, nossa participação no CONSEA – Conselho Nacional de Segurança Alimentar; na Campanha Nacional de Documentação; e, estamos na organização da 1ª Conferência Nacional de Segurança Alimentar, prevista para acontecer em 2004, que dentre outros assuntos discutirá fome, pobreza e gênero.

b)  VIOLÊNCIA 

Como forma de erradicar a violência contra a mulher, nosso programa foi modernizado para atender as reais necessidades pelas quais passam as mulheres em situação de violência.

Lançamos, em agosto de 2003, o Programa de Prevenção, Assistência e Combate a Violência contra a Mulher. 

O estímulo à formação de Redes de Atendimento,  visa proporcionar às mulheres que procuram os serviços de atendimento encontrem instrumentos de proteção qualificados e que realmente as retirem do ciclo de violência doméstica e/ou sexual, dando a elas o acesso à cidadania plena.

  Para tal, estamos promovendo:

· apoio financeiro a projetos para implantação de Centros de Atendimento às Mulheres; 

· apoio financeiro a projetos para implantação de casas-abrigo para mulheres e seus filhos menores sob risco de vida;

· apoio financeiro para capacitar defensores públicos; 

· capacitações dos servidores(as) lotados(as) nas Delegacias Especializadas no Atendimento às Mulheres;

· articulação junto aos Estados da Federação com vistas a estimular à criação de novas Delegacias Especializadas no Atendimento às Mulheres, além das 339 existentes;

· promoção de Encontro Nacional de Delegadas, titulares das Deam’s, nos dias 26 e 27 do mês de novembro do corrente ano;

· definição, em conjunto com a Secretaria Nacional de Justiça – SENASP, do Ministério da Justiça, dos critérios de gênero para a elaboração dos Planos Estaduais de Segurança Pública;  

No intuito de combater do Tráfico de Seres Humanos e por esse ser um crime que envolve majoritariamente as mulheres, a Secretaria Nacional de Justiça, vinculada ao Ministério da Justiça, em parceria com SPM, a partir de diagnóstico recentemente finalizado, pretende implementar as seguintes ações:

1) programas de proteção e assistência às vítimas;

2) estabelecer, às pessoas em movimento, garantias mínimas de emprego legal, de assistência e de retorno seguro aos países de origem; 

3) responsabilização penal dos traficantes, independentemente do sexo ou idade das vítimas;

4) aplicar as penalidades previstas no Tratado de Palermo, visto que nosso Código Penal encontra apenas previsão de penalidade apenas em seu art. 231; 

5) responsabilizar penalmente também aquele que "compra" a pessoa traficada (de acordo com o art. 231 do Código Penal, a criminalização incide somente em relação à própria ação de traficar); 

6) não restringir o tráfico de pessoas à prostituição, pois esta se constitui em exploração sexual. Incorporar "modalidades" de tráfico de seres humanos, tais como: exploração do trabalho, trabalho forçado, casamento forçado, cativeiro por dívidas, cárcere privado, extração de órgãos e adoção ilegal;

7) estabelecer, no Estatuto da Criança e do Adolescente, punição mais elevada nos casos de tráfico de pessoas menores de 18 anos

c)  SAÚDE

Desde 1988, com a promulgação da Constituição Federal, reconheceu-se  a universalidade do direito à saúde, sendo dever do Estado oferecer gratuitamente condições de toda a população ter acesso a esse direito. 

Dessa forma a legislação brasileira antecipou-se às recomendações da Conferência Mundial de População e Desenvolvimento, realizada no Cairo, em 1994. 

O  direito ao planejamento familiar foi regulamentado por Lei Federal, em 1996, tendo em seu texto a perspectiva da integralidade da saúde da mulher, em todas as fases de sua vida, assegurando o acesso aos métodos contraceptivos reversíveis e reconhecendo o direito à esterilização tubária e à vasectomia. 

A mesma Lei criou proteções para que mulheres e homens não sejam enganados, induzidos ou forçados à prática da esterilização.

Com a visão da necessidade de aprimoramento e qualificação dos serviços existentes, estamos promovendo e implementando as seguintes ações:

· Instalação, em cooperação com o Ministério da Saúde, de um número telefônico gratuito para informações as  mulheres (Disque Saúde Mulher - 0800-6440803);

· Inclusão na Comissão Nacional de Redução da Mortalidade Materna;

· Instalação da Câmara Temática sobre Planejamento Familiar, com ênfase na paternidade atuante e responsável;

· Estabelecimento da notificação compulsória dos óbitos maternos.

d)  EDUCAÇÃO 

Desde 1996, por meio de protocolo de intenções firmado entre o Ministério da Educação – MEC e o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher - CNDM,  firmou-se a efetivação do compromisso que se traduziu em duas linhas de ação desenvolvidas pelo MEC:

a) Incorporação à programação curricular da TV Escola, temas que promovam o reconhecimento de igualdade de direitos entre homens e mulheres; 

b) Instalação do Programa Nacional do Livro Didático adquiridos e indicados para o Ensino Fundamental e Médio das Escolas Públicas com conteúdo não discriminatório em relação à mulher, a raça/etnia e para captar expressões grosseiras e adultas de sexismo e racismo;
c) Inclusão nos Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental, a Orientação Sexual, entre os temas transversais. 

O compromisso explícito com a formação para a cidadania, o respeito à diversidade transparecem nos parâmetros curriculares quando se afirma que o ensino fundamental deve preparar o(a) aluno(a) para posicionar-se “contra qualquer discriminação baseada em diferenças culturais, de  classe social, de crenças, de sexo, de etnia ou outras características individuais e sociais.”
Estudos sobre discriminação sexual na literatura infanto-juvenil indicam que, embora tendo havido uma diminuição da intensidade das discriminações, não houve mudanças significativas no perfil geral de representação de personagens masculinas e femininas. 

É importante destacar que pesquisas e intervenções neste campo incidem mais sobre a educação básica, deixando descoberta a extensa produção editorial para o ensino superior.

No mesmo sentido, em parceria com o Ministério da Educação, incluímos o Programa de Alfabetização das mães dos alunos beneficiados pelo projeto Bolsa Escola. 

Participamos, também,  da elaboração do censo escolar para inclusão do recorte de gênero, raça e etnia, bem como da elaboração dos quesitos relacionados à questão da violência nas escolas e seus diagnósticos que abrangem questões relacionadas com o meio, questões intrafamiliares, exploração sexual e violência sexual. 

Segundo Relatório de Acompanhamento da Unesco, sobre Gênero e Educação, período 2003/204, o Brasil se destaca positivamente na paridade de gênero em praticamente em todos os indicadores educacionais.

As meninas são maioria no ensino médio (51,6%) e no ensino superior (56%). No ensino profissional, as mulheres são 64,9%. Já há paridade de gênero na alfabetização. Além disso, há hoje mais mulheres matriculadas em cursos de alfabetização, em comparação com os homens. No Brasil alfabetizado, as mulheres  são 70% do total.

e)  LEGISLAÇÃO 

A Lei nº 10.224/01 criminaliza o assédio sexual  independente do sexo do agente. Entretanto,  é necessário reconhecer que a maioria dos crimes de assédio sexual são cometidos por homens contra as mulheres. 

A lei tipifica o assédio sexual no rol das condutas apenadas criminalmente, sujeito a uma pena que pode chegar a até dois anos de detenção. 

A esse respeito é importante o esclarecimento de que a pena de detenção não implica em reclusão (pena de prisão em regime fechado). A penalidade pode ser cumprida com detenção em regime aberto, semi-aberto ou em sistema de pena alternativa – por meio de prestações de serviços à comunidade -, conforme determina o Código Penal e a Lei nº 9.714/98, que o altera.

Com o objetivo de agilizar a atuação do Poder Judiciário e facilitar o acesso à justiça, entrou em vigor a Lei nº 9.099/95 que criou os Juizados Cíveis e Criminais, os primeiros para julgar as causas de pequeno valor econômico e os segundos para apreciar os chamados “crimes de menor potencial ofensivo”, que incluem delitos cuja punição não exceda 2 anos. 

Essa Lei, em sua parte criminal, adequa-se à moderna doutrina do direito penal que promove penas alternativas ao encarceramento, dando aos autores desses crimes considerados “menores” oportunidades de reparação do dano através de penas pecuniárias ou de serviços prestados à comunidade.  

No entanto, a  Lei nº 9.099/95 carece da perspectiva de gênero. Grande parte dos crimes denunciados nas Delegacias Especializadas de Atendimento às Mulheres são delitos de lesões corporais e de ameaças cujas penas previstas no Código Penal não ultrapassam 2 anos. 

Dessa forma, esses delitos são julgados pelos Juizados Especiais Criminais e seus autores, quando condenados, são obrigados a pagarem uma cesta básica alimentar, prestar serviços à comunidade ou pagar uma pequena multa. 

Tal situação tem levado à banalização da violência doméstica, desestimulando as vítimas a denunciar esses crimes e dando aos agressores um sentimento de impunidade. 

A Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres tem como meta a elaboração de proposta de Lei específica contra a Violência Doméstica -  já em grande parte desenhada por organizações feministas – e o Congresso Nacional. 

Salientamos que entrou em vigor somente em janeiro deste ano de 2003 o Novo Código Civil, que  revogou a grande maioria de dispositivos discriminatórios com relação à igualdade entre mulheres e homens.  Porém, nosso Código Penal mantém ainda dispositivos discriminatórios contra a mulher.

Vale salientar, entretanto, que muitas destas revogações foram efetivadas nas últimas décadas, em um processo lento e gradual, por força de pressões do movimento feminista e de mulheres, como por exemplo:

· o Estatuto da Mulher Casada (1962);

·  a Lei de ação de alimentos (1968);

·  a Lei do Divórcio (1977); e

· a Lei de Investigação de Paternidade, de 1992.

Como avanços, destacamos a promulgação das seguintes leis:

- as Leis nº 9.797, de 06 de maio de 1999 e 10.223 de 15 de 2001, que prevê a obrigatoriedade de cirurgia plástica reparadora da mama, pela rede de unidades integrantes do Sistema Único de Saúde – SUS e para planos e seguros privados de assistência a saúde, nos casos de mutilação decorrente de tratamentos de câncer; 

- Lei nº. 10.445 de 13 de maio de 2002, que possibilita o afastamento do agressor do lar como medida de cautela;

- Lei nº 10.714, de 13 de agosto de 2003, que autoriza o Poder Executivo a disponibilizar, em âmbito nacional, número telefônico destinado a atender denúncias de violência contra a mulher;

- Lei nº 10.745, de 09 de outubro de 2003, que instituiu o ano de 2004 como o “Ano da Mulher”;

- A aprovação pelo Congresso Nacional do Projeto de Lei – PLC nº 08/02, que determina notificação compulsória, em todo território nacional, de casos de violência praticados contra mulheres atendidas nos serviços públicos ou privados de saúde; 

- Aprovação pela Comissão de Constituição e Justiça do Projeto de Lei nº 117/03, da Câmara dos Deputados, que suprime a expressão "mulher honesta" dos artigos 216 e 231 do Código Penal. 
f) EMPODERAMENTO E POLÍTICA DE COTAS

As políticas de ação afirmativa, em particular a adoção de cotas, paulatinamente ganham força no país.  

No Poder Legislativo, já foram adotadas cotas de 30% nas candidaturas para as Câmaras Municipais, Estaduais e Federal. 

Temos exemplos da adoção das mesmas em partidos políticos, sindicatos, universidades e empresas. 

Estas medidas são dirigidas a diferentes segmentos da população brasileira: portadores de deficiência, mulheres e, mais recentemente, para a população negra e afrodescendente.  

As mulheres também vêm, ao longo dos anos, se organizando dentro das estruturas partidárias. 

Desde a década de 80, as organizações feministas e de mulheres, as bancadas femininas, e o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher têm desenvolvido campanhas para estimular a participação política das mulheres e a sua candidatura aos diferentes cargos.

Exemplos disso são as campanhas “Mulheres sem medo do poder, chegou a nossa vez”,  “Mulheres na política, mulheres no poder, de 2000” e “Mulheres no Poder: agora é para valer, de 2003”. Entre as atividades desenvolvidas nestas campanhas, constam: 

· propaganda e espaço institucional, nos meios de comunicação, divulgando a legislação e estimulando a participação política das mulheres; 

· exibição de vídeos resgatando a história dessa participação;  

· distribuição de cartilhas, com informações sobre as mulheres na política; 

· cursos de capacitação para as mulheres em diferentes regiões do país;

· realização de Seminário Nacional Mulheres, Política e Poder (2003);

· Reunião com lideranças femininas de todos os partidos políticos, chamada pela nossa Secretaria, para mobilização dos partidos políticos para as eleições de 2004.

Outras propostas apresentadas ao Congresso Nacional: adoção de cotas por sexo para Mesa Diretora da Câmara Federal, bem como para  a representação das mulheres na alta cúpula do Poder Judiciário e inclusão para afrodescendentes na política.   

Já estão sendo adotadas cotas para negros e afrodescendentes em algumas universidades públicas do Brasil. 

Ressalta-se, no entanto, que embora haja grande discriminação, tem aumentado a participação das mulheres negras nos espaços de poder. 

No Brasil existem hoje 3 Ministras Negras e um Ministro Negro no Governo federal. Neste ano, foi indicado o primeiro Homem Negro,  pelo Presidente da República, para a mais alta corte do Poder Judiciário. 

No que se refere às políticas afirmativas voltadas para mulheres rurais, em 2001, a portaria nº 121 do Ministério do Desenvolvimento Agrário criou a obrigatoriedade do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar de investir 30% de seus recursos no apoio às mulheres rurais. 

Além disso, desde 2001, o Instituto Nacional de Reforma Agrária, têm instituído programas voltados para a capacitação em gênero de seus funcionários, de forma a aumentar o percentual de mulheres beneficiadas com a titularidade das terras, de programas de reforma agrária, que, até aquele ano, representavam apenas 12%. 

O mesmo Instituto publicou a Portaria nº 981, em 02-10-2003, que torna obrigatória a titulação conjunta de propriedades rurais para mulheres e homens.

O Ministério do Desenvolvimento Agrário, em seu Plano Safra, para o período 2003/2004, lançou o PRONAF MULHER, que consiste em um Programa Nacional de Agricultura Familiar com destinação de financiamento específico para as Mulheres Agricultoras. 

A Secretaria Especial de Política para Mulheres está na Coordenação de Governo que responde sobre a implementação da pauta de reivindicações da Marcha das Margaridas - formada com aproximadamente 30 mil mulheres  trabalhadoras rurais. 

g)  COMPROMISSOS INTERNACIONAIS 

O Governo Brasileiro é signatário de todas os Acordos e as Convenções que garantem a efetiva proteção aos direitos das mulheres. 

Em 30-05-03, o Congresso Nacional aprovou a Convenção de Palermo, que trata sobre Crimes Organizados Transnacionais e seus dois Protocolos, relativos ao Combate ao Tráfico de Migrantes por Via Terrestre , Marítima e Aérea e à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em Especial Mulheres  e Crianças. 

Em 2002 o Congresso Nacional brasileiro ratificou o Protocolo Facultativo CEDAW. No mesmo ano, o Brasil depositou junto a ONU o 1º Relatório Nacional sobre a situação da Mulher no Brasil.

Em julho de 2003, foi feita a apresentação e defesa do Relatório Nacional Brasileiro ao Comitê CEDAW, na Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de discriminação Contra a Mulher, na Organização  das Nações Unidas – ONU, traduzindo o diagnóstico de dezessete anos sobre a situação da mulher brasileira. 
h)  OUTRAS AÇÕES CONSIDERADAS RELEVANTES 

Como forma de apoiar o fortalecimento da Secretaria Especial de Política para as Mulheres, foi assinado em 2002, convênio com a Comissão Econômica para a América Latina e Caribe – CEPAL, que tem como objetivo o fortalecimento de políticas de gênero nos programas implementados pelo Governo Federal, na perspectiva de garantir a governabilidade democrática e combate à pobreza.  

Neste contexto, destacamos a criação de grupo de trabalho interministerial com objetivo de proceder  diagnóstico da situação da mulher no contexto do mercado de trabalho com a perspectiva de construir políticas públicas de inclusão na Seguridade Social (Portaria nº 77 de 12/06/2003); 
Como forma de garantir as ações previstas e  viabilizar os compromissos do Governo Lula com todas as mulheres brasileiras a Secretaria Especial de Políticas para Mulheres incluiu no Plano Plurianual – PPA 2004/2007, em trâmite no Congresso Nacional os seguintes programas: 

1. COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES
2. IGUALDADE de Gênero NAS RELAÇÕES DE Trabalho
3. Gestão da Política de Gênero

3 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É importante destacar o papel da interlocução do Estado com a sociedade civil, como elemento imprescindível para a concepção, a formulação e a implementação das políticas públicas, particularmente no que se refere à luta contra a pobreza e a exclusão social.

Neste sentido, acreditamos que o compromisso dos países do Mercosul com a implementação de um modelo de desenvolvimento sustentável e com o fortalecimento da democracia não pode prescindir da justiça social e da eqüidade de gênero

PROPOSTAS

a) As ações afirmativas fazem parte de um conjunto de iniciativas que buscam inserir determinado grupo social em espaços e setores da sociedade aos quais, por vários motivos, nunca puderam ter acesso. 

Entre as iniciativas possíveis, a política de cotas é uma delas. Por acreditarmos que essas ações favorecem grupos vulneráveis, dentre os quais encontram-se as mulheres, julgamos que no âmbito do Mercosul essa prática política desperta a cidadania e consolida a democracia. 

Para tal, propomos que essa prática seja estendida a todos Estados-Partes do MERCOSUL. 

b) A efetivação do Convênio com a CEPAL,  que dentre outras ações prevê o diagnóstico da situação da mulher brasileira, por meio de dados estatísticos que auxiliarão a nortear as políticas públicas governamentais e ser essa medida várias vezes recomendadas em Reuniões Especializadas, propomos que os Estados-Partes do Mercosul viabilizem a integração de Banco de Dados e harmonização metodológica de indicadores sobre a situação da mulher.

c) Diante dos resultados positivos obtidos pelo Brasil, no enfrentamento do HIV/AIDS, que vem se mantendo estável – em torno de 20 mil casos novos por ano ou 14 novos casos por 100 mil habitantes há cinco anos -, apesar do crescente número de pessoas infectadas no mundo, principalmente entre as mulheres, propomos que seja fortalecida na parceria entre os Estados-Partes do Mercosul para combater essa epidemia.

d) Propomos, também, que os Estados-Parte do promovam capacitações de Gestores Públicos em Gênero como forma de garantir a implementação de políticas públicas com recorte de gênero, raça/etnia no âmbito do Mercosul. 
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